LEI MUNICIPAL Nº 1.132/2018 DE 11 DE OUTUBRO DE 2018.
AUTORIZA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFESSORES POR EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, PARA ATUAREM JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E TURISMO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JACUIZINHO, no uso de suas atribuições, dispostas no art. 63, III da Lei Orgânica Municipal, faz saber que apresentei e, a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar Professores, em caráter temporário, em razão de excepcional interesse público, para suprir necessidade emergencial junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Turismo, na quantidade, cargo, carga horária e vencimentos constantes do Art. 2º da presente Lei.
Parágrafo único – Caso não haja professores para contratar para o cargo ciências e matemática, fica o Município autorizado a contratar estudante que esteja cursando no mínimo o 6º (sexto) semestre do curso de licenciatura em ciências e matemática. 
Art. 2º - O cargo a que se refere o Artigo 1º, desta Lei, se efetivará conforme as especificações do Quadro que segue:
	NÚMERO DE VAGAS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	VENCIMENTO BÁSICO MENSAL

	01
	Professor de Ciências– Anos Finais
	12 horas
	R$ 903,91

	01
	Professor de Matemática – Anos Finais
	16 horas
	R$1.205,22


Parágrafo único – O valor relativo aos Vencimentos mensais constante do Quadro do “caput” deste Artigo será reajustado toda a vez que houver reajuste dos vencimentos do Magistério Público Municipal, nos mesmos índices e nas mesmas datas, especialmente o relacionado à alteração do Piso Nacional do Magistério.
Art. 3º – O caráter emergencial, excepcional e temporário de que trata o Art. 1º, decorre da licença gestante da servidora titular do cargo de Professora de Ciências/Matemática – Anos Finais; da ausência de Servidores no Quadro de Cargos do Município disponíveis para as tarefas a serem executadas pelos contratados; e, pela necessidade e interesse público desses Servidores para atuarem junto ao sistema municipal de ensino.
Art. 4º - As atribuições, os direitos e as obrigações da contratação prevista nesta Lei, serão as constantes do respectivo instrumento contratual e aplicado, no que couberem, as disposições do Regime Jurídico dos Servidores do Município de Jacuizinho, e da Lei Municipal Nº 087/01 com suas alterações.
Art. 5º - As contratações de que trata a presente Lei, se realizarão pelo período compreendido entre o chamamento do processo seletivo até o término do ano letivo de 2018, assim consideradas as recuperações escolares, e, do início do ano letivo de 2019, até o término da licença maternidade da professora titular. 

Parágrafo único – O total dos períodos contratados não poderá exceder a 6 (seis) meses.
Art. 6º - As contratações previstas nesta Lei serão de natureza Administrativa, ficando assegurado ao contratado os direitos e deveres previstos no Regime Jurídico dos Servidores Municipais de Jacuizinho, e o sistema previdenciário será o do Instituto Nacional de Seguro Social – INSS.

Art. 7º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, serão atendidas por conta da seguinte Dotação Orçamentária da Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Desporto e Turismo, constante do Orçamento Municipal vigente:
05.01.12.361.0047.2.019 – 3.1.90.04.00.00.00  Cód. Red. 3161

Art. 8º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º - Revoga a Lei Municipal nº 1.127/2018.
JACUIZINHO/RS, 11 de outubro de 2018.
VOLMIR PEDRO CAPITÂNIO

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

                       João Mauro Haas
Sec. Mun. Administração, Finanças e Planejamento
